RESOLUÇÃO N° 01/2013
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, reunido no dia 22 de junho de 2013 na sala de reuniões da Secretaria Municipal de Saúde de União do Oeste.

Considerando o disposto nos arts. 132 e 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069/90), com as modificações introduzidas pela Lei n° 8.041/91;

Considerando o disposto na Lei Municipal n° 958/2013, Lei Federal 12.696/2012, Resoluções 139 e 152 do CONANDA, no que se refere à atribuição de regulamentar a eleição do Conselho Tutelar;

Baixa a seguinte Resolução

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1°. A presente Resolução regulamenta o processo de escolha e posse do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente de União do Oeste, órgão permanente e autônomo, não-jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, composto de 5 (cinco) membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela população, para um mandato extraordinário, do período de 2013 a 2015, em atenção ao art. 2º, IV da Resolução n. 152/2012,  permitida a recondução no processo eleitoral subseqüente, nos termos de Lei.

Art. 2°. A escolha dos membros do Conselho Tutelar, composto de 5 (cinco) Conselheiros titulares e 5 (cinco) suplentes realizar-se-á no dia 05 de setembro de 2013 , das 8:00hs às 16hs, na Câmara Municipal de Vereadores, localizada na Av. São Luiz, n. 511, Centro, pelo voto facultativo dos eleitores do Município de União do Oeste, comprovada sua identificação.

§ 1º. Durante o período de vigência do mandato eletivo, em caso de justificado aumento de demanda, poderão ser nomeados outros candidatos eleitos no mesmo pleito, obedecendo a ordem de votação, mediante comunicação expressa ao respectivo candidato.


Art. 3°. O processo eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar, será realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal e fiscalização do Ministério Público.

Art. 4°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, elegerá, na forma de seu Regimento Interno, 05 (cinco) conselheiros e suplentes, para juntamente com o Presidente do mesmo Conselho, formar uma comissão eleitoral encarregada da condução de todo o processo de escolha do Conselho Tutelar, atuando também na função de Junta apuradora, na contagem e apuração de votos.

§ 1º. A Comissão Eleitoral será constituída dos seguintes membros e suplentes: 
I – Presidente da Mesa: PEDRO ANTONIO TRENTIN
Suplente: MARIA INES MARAFON
II – 1º Mesário: JURACI DE MORAIS MATIELLO
Suplente: JOÃO FREIBERGUER
III – 2º Mesário: VALDIR PADÊ
Suplente: PEDRO AMILTON DE OLIVEIRA
IV – Secretário:GISELE MOZER
Suplente: Marcia Pulter 
V – Delegado: EDINHO FAVERO  
Suplente: GIANE SMANIOTTO
§ 2º. Para recebimento de votos, a Comissão, formará uma Mesa Receptora, composta 3 (três) membros.

§ 3°. A Mesa Receptora será presidida por um de seus integrantes, escolhida pelos mesmos, no momento de sua formação.
§ 4º - Em caso de impedimento de membro da Comissão Eleitoral (Art. 17, § 4º) ou mesmo impossibilidade de comparecimento decorrente de força maior, deverá ser convocado o suplente respectivo, de forma imediatamente à constatação.  
DO REGISTRO DAS CANDIDATURAS
Art. 5°. Poderão inscrever-se como candidatos ao Conselho Tutelar, os candidatos que preencham os seguintes requisitos:
I - reconhecida idoneidade moral, através da apresentação de certidão negativa criminal e certidão negativa cível do Foro da Comarca de Coronel Freitas/SC;

II -idade superior a 21 anos;

III – residência e domicílio comprovando no município de União do Oeste;

IV - escolaridade mínima ensino médio completo ou terceiro grau;

V – estar no gozo dos diretos políticos.
VI – conhecimento básico em informática

Art. 6°. As inscrições deverão ser feitas no período de 08 de julho a 08 de agosto de 2013, na Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua Chapecó, n. 501, União do Oeste, no horário de 7h30min às 11h30min e de 13 h às 17h, com a secretária do C.M.D.C.A. 
Parágrafo único. O requerimento de inscrição deverá estar acompanhado dos seguintes documentos:

 I - certidões negativas criminais e cíveis da Justiça Estadual do Comarca de Coronel Freitas  e da Justiça Federal da Comarca (Chapecó);

II - Cópia da Carteira de identidade;

III – Comprovante atual de residência e domicílio (cópia de fatura de água, luz ou telefone);

IV - Certidão negativa criminal do Foro da Comarca de Coronel Freitas e da Justiça Federal da Comarca (Chapecó-SC);

V – Diploma de conclusão de curso citado no item IV do Art. 5º supra;

VI Certidão comprovando estar em gozo dos direitos políticos expedida pelo Cartório Eleitoral;

VII- Declaração que possui conhecimentos básicos de informática, conforme modelo que segue no anexo I da presente;  
Art. 7°. Encerrando o prazo para inscrições, a Comissão Eleitoral, no dia  12 de agosto de 2013 fixará no mural de publicação da Prefeitura Municipal a nominata dos candidatos que requereram inscrição, remetendo cópias da relação ao Juiz e ao Promotor de Justiça da Infância e da Juventude, os quais, assim como os conselheiros, poderão, até o dia 19 de agosto de 2013, impugnar, fundamentadamente, as candidaturas.

Parágrafo único. Desde o encerramento das inscrições, todos os documentos dos candidatos estarão à disposição dos interessados na sede do Conselho de Direitos, para exame e conhecimento dos requisitos exigidos.

Art. 8°. Decorridos os prazos acima, a Comissão Eleitoral reunir-se-á para avaliar os requisitos, documentos e impugnações e até 23 de agosto de 2013 deferirá os registros dos candidatos que preencham os requisitos de lei, indeferindo os que não preencham ou apresentem documentação incompleta.

Art. 9°. Em seguida, a Comissão Eleitoral fará publicar edital contendo a nominata dos candidatos que tiveram suas inscrições deferidas, o qual será afixado no mural de publicações da Prefeitura Municipal, abrindo-se o prazo de 03(três) dias, da data da publicação e afixará do edital, para pedidos de reconsideração que deferiu ou indeferiu os registros, os quais serão decididos administrativamente, em última instância, pelo Plenário do Conselho de Direitos, no prazo de 03(três) dias, seguindo-se nova e definitiva publicação,

DA PROPAGANDA
Art. 10. A propaganda será permitida, nos moldes da Legislação Eleitoral em vigor (Lei n. 4.737, de 15, de julho de 1965 e Lei 9.504/97).

§1°. Será, porém, vedado, em qualquer hipótese, o abuso do poder econômico e do poder político.

§ 2°. Constatada infração aos dispositivos acima, o Conselho de Direitos, avaliados os fatos, poderá cassar o registro do candidato infrator.

DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO DOS VOTOS
Art. 11. No local da votação deverão estar presentes os integrantes da Mesa Receptora, sendo que a Comissão Eleitoral cuidará de divulgar amplamente o horário e local para a coleta de votos, oficiando ao Promotor da Infância e Juventude, para os fins de que se trata o art. 139 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 12. O Conselho de Direitos providenciará a confecção de cédula única, contendo o nome dos candidatos aptos a concorrerem, pela ordem alfabética, a qual será devidamente rubricada pelos conselheiros membros da Comissão Eleitoral.
§ 1°. De posse de cédula, o votante dirigir-se-á a cabine indevassável, onde assinalará sua preferência, sob pena de nulidade do voto, em seguida, dobrando a cédula, na presença dos integrantes da Mesa Receptora, a depositará na respectiva urna.

§ 2°. Ao votante que não se identificar, através de documento oficial e que não constar na lista de Eleitores da Justiça Eleitoral,  não lhe será permitido votar.

§ 3°. A cédula não poderá conter quaisquer sinais ou manifestações que identifiquem o votante ou impossibilitem o conhecimento da manifestação, sob pena de nulidade dos votos.

§ 4º. É vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor, cuja infração, avaliados os fatos, poderá resultar na cassação do registro do candidato infrator
Art. 13. Encerrada a coleta dos votos, a Mesa Receptora lavrará ata circunstanciada, e encaminhará a urna à comissão eleitoral, que na mesma data deverá proceder à sua abertura, contagem e lançamento de votos, em ato público, de tudo lavrando-se ata circunstanciada, a qual será assinada pelos integrantes da Comissão Eleitoral e fiscais presentes.

§ 1°. O lançamento dos votos dados a cada candidato será feito em formulário próprio, rubricado pelos integrantes da Comissão Eleitoral.

§ 2°. Após a contagem, os votos serão novamente colocados na urna e esta lacrada, devendo aí serem conservados pelo prazo de 30 (trinta) dias .

Art. 14. As impugnações e reclamações serão decididas no curso da apuração, administrativamente pela Comissão Eleitoral, na função de Junta Apuradora por maioria absoluta de votos, ciente os interessados presentes.

Art. 15. Ao Conselho de Direitos, no prazo de 2 (dois) dias da apuração da votação, serão decididos recursos das decisões da Comissão Eleitoral, na função de Junta Apuradora, desde que a impugnação conste expressamente em ata.

Parágrafo único. Os recursos eventualmente interpostos deverão ser decididos, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ( C.M.D.C.A), na forma de seu Regimento Interno, no prazo máximo de 05 (cinco) dias da divulgação dos resultados da votação, o qual determinará ou não as correções necessárias.

Art. 16. Decididos os eventuais recursos, o Conselho de Direitos, de posse dos resultados fornecidos pela Comissão Eleitoral, na função de Junta Apuradora no prazo máximo de 03 (três) dias da realização da eleição, divulgará a relação dos eleitos, na forma do disposto no parágrafo único do art. 7º da Lei Municipal n. 958/2012.
Parágrafo único. Em caso de empate no resultado da votação, terá preferência o conselheiro mais idoso. Persistindo o empate, será definido por sorteio. 
Art. 17 – DOS IMPEDIMENTOS

§ 1º – De acordo com o art. 140 da Lei Federal n. 8.069/90, são impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

§2º – São impedidos de efetuar a inscrição aqueles que possuem parentesco com a autoridade judiciária ou representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e Juventude da Comarca de Coronel Freitas.

§3º – É vedada a posse de candidato que possua qualquer um dos impedimentos supra, os quais justificam a imediata cassação do mandato caso tenha sido empossado sem a observação dos mesmos.
§4º - É vedada a permanência de membro da comissão eleitoral que seja cônjuge, companheiro ou aparente até 3º grau de candidato que venha a se inscrever para a vaga de Conselheiro Tutelar. Havendo a inscrição do candidato, deverá ser substituído o membro por seu respectivo suplente imediatamente a constatação
Art. 18. Os casos omissos serão resolvidos por decisão da maioria absoluta dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de União do Oeste com acompanhamento do representante do Ministério Público.
Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

União do Oeste, 28 de junho de 2013.

 __________________________________

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
